Comarca da Capital - Regional de Bangu - 2ª Vara Cível
Juíza: Eunice Bitencourt Haddad
Processo nº 0025626-69.2012.8.19.0204
Ação, pelo rito ordinário, proposta por ROSEMERI MANSO GOMES em face de FEDERAL DE SEGUROS S/A com vistas à cobrança de indenização securitária relativa a seguro de vida firmado por sua mãe, NELY DE OLIVEIRA LIMA. Afirma a autora que em dezembro/2010 procurou a ré para comunicar sinistro (óbito de sua mãe), apresentando todos os documentos necessários para o pagamento da indenização. Diz que está há mais de um ano aguardando a resposta da ré. Instruindo a inicial vieram os documentos de fls. 11/55. Despacho liminar positivo às fls. 56; deferida gratuidade de justiça à autora. Contestação, às fls. 59/64. Afirma que não houve negativa de pagamento. Diz que a indenização foi apurada no valor de R$ 6.942,94, liberado para pagamento, do qual a autora é beneficiária de 25%. Refuta a ocorrência de danos morais. Requer a improcedência do pedido. Juntou documentos de fls. 65/109. Réplica às fls. 114/115. Decisão às fls. 129 que indefere o pedido de produção de prova pericial de atuária requerido pela ré, bem como a suspensão do processo requerida pela mesma em razão da decretação de sua liquidação extrajudicial. Insistindo na produção de prova pericial, a ré interpôs agravo retido de fls. 130/134. Contrarrazões às fls. 138/139. Decisão mantida às fls. 141. É O RELATÓRIO. DECIDO. Demanda de cobrança de indenização securitária ajuizada por beneficiário de seguro de vida. A ré não nega a obrigação e também afirma, sem qualquer comprovação, que o pagamento está a disposição. De modo que é possível se fixar a premissa de que a autora entregou a documentação necessária (conforme documento de fls. 19), fazendo jus a 25% da indenização, nos termos da apólice (fls. 75). Em relação aos danos morais, a hipótese se situa no mero inadimplemento contratual, sem qualquer lesão a direito de personalidade da autora. Impõe-se, assim, o acolhimento parcial da pretensão, devendo a seguradora demandada cumprir sua obrigação contratual. Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para: 1) CONDENAR a ré no pagamento da indenização securitária relativa à apólice nº 0133.93.00.00000122, baseada no capital segurado na data do sinistro, corrigido, desde então, pelos índices oficiais da CGJ e incidindo juros legais moratórios de 1% ao mês desde a citação, observada a quota-parte da autora (25%); 2) DESACOLHER a pretensão relativa aos danos morais. Em consequência, julgo extinto o Feito com resolução do mérito, na forma do art. 269, I, CPC. Sucumbência recíproca. Custas rateadas e honorários compensados. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 26.09.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
